COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
PROJETO DE LEI No 264/2010

RELATÓRIO:

De autoria do Chefe do Executivo Municipal, o Projeto de Lei no 264/2010 altera o art. 26 da Lei Municipal no 9.678, de 20 de dezembro de 2004, que dispõe sobre a Política Municipal de Atendimento aos Direitos da Criança e do Adolescente, estabelece normas para sua adequada aplicação e dá outras providências.
Nos termos do projeto, a redação do caput do art. 26 passa a ser a seguinte:
Art. 26. A remuneração dos Conselheiros Tutelares será, em importância, equivalente ao símbolo CC3 do Plano de Cargos e Carreiras da Administração Direta do Município de Londrina, à conta de dotação orçamentária própria dos Conselhos Tutelares.”
O Prefeito, em sua justificativa, expõe:

“Esta alteração visa melhorar a remuneração dos Conselheiros Tutelares, tendo em vista o porte da cidade, que tem exigido cada vez mais o esforço diuturno dos membros do Conselho Tutelar. 

É forçoso reconhecer a existência de uma demanda muito grande, para a busca da superação dos problemas sociais, cuja solução neste momento é viabilizar, a partir de janeiro de 2011, uma melhor remuneração aos Conselheiros.

Porém, esta estratégia, por uma melhor remuneração, é preciso agir, dentro de uma legislação vigorosa, a Lei Complementar nº 101/2000, que exige um planejamento, transparência, controle e responsabilidade. 

Seguem, em anexo, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas, de acordo com o disposto nos incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis, para que possamos dar continuidade ao atendimento à Criança e ao Adolescente.”
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PARECER TÉCNICO:

Em 20 de dezembro de 2004 foi editada a Lei Municipal no 9.678, que dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente e estabelece normas para a sua adequada aplicação, em consonância com as linhas e diretrizes contidas na Lei Federal no 8.069, de 13 de Julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA).
Nos termos dessa lei, o atendimento aos direitos da criança e do adolescente no Município de Londrina será feito mediante um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais caracterizadas como espaços públicos, assegurando-se-lhes o tratamento com dignidade e respeito à liberdade e à convivência familiar e comunitária.
Essa lei estabelece, em consonância com a Lei Federal no 8.069, de 13 de Julho de 1990, que os Conselhos Tutelares do Município são órgãos permanentes e autônomos, não jurisdicionais, encarregados pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente.
Estipula ainda essa lei que cada Conselho Tutelar será composto por cinco membros efetivos e igual número de suplentes, os Conselheiros Tutelares, escolhidos pela comunidade local, para mandato de três anos, permitida a reeleição por uma única vez. Para a candidatura a membros dos Conselhos Tutelares, é necessária a comprovação dos seguintes requisitos: reconhecida idoneidade moral; idade superior a 21 anos; residir no Município há pelo menos um ano; certidão cível e criminal das Comarcas em que o interessado tenha residido nos últimos cinco anos; pleno exercício dos direitos políticos; e ter experiência na área da criança e do adolescente.
O exercício efetivo da função de Conselheiro, conforme dispõe essa lei, constituirá serviço público relevante e estabelecerá presunção de idoneidade moral, sendo vedada a acumulação dessa função com qualquer atividade remunerada, pública ou privada, inclusive com cargo, emprego ou função, além de estar sujeito a regime de dedicação integral, vedados quaisquer pagamentos a título de horas extras ou assemelhados.  O Conselheiro Tutelar responde civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular da sua função.

Conforme estabelece a lei municipal, são atribuições do Conselho Tutelar:
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I- atender às crianças e aos adolescentes nas hipóteses previstas nos artigos 98 e 105, aplicando as medidas constantes do artigo 101, todos da Lei Federal no 8.069/90;

II- atender e aconselhar os pais ou os responsáveis, aplicando as medidas previstas no artigo 129, I a VII, da Lei Federal 8.069/90.

III- promover a execução de suas decisões, podendo, para tanto:

IV- requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança; e

V- representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações.

VI- encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal contra os direitos da criança e do adolescente;

VII- encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;

VIII- providenciar as medidas estabelecidas pela autoridade judiciária, dentre as previstas no artigo 101, de I a VI, da Lei Federal no 8.069/90, para o adolescente autor de ato infracional;

IX- expedir notificações;

X- requisitar certidões de nascimento e de óbito de crianças ou adolescentes, quando necessário;

XI- assessorar o Poder Executivo Municipal na elaboração de proposta orçamentária para planos e programas de atendimento aos direitos da criança e do adolescente;

XII- representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no art. 220, § 3o, II, da Constituição Federal;

XIII- representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou suspensão do poder familiar;

XIV- fiscalizar os órgãos ou entidades governamentais e não-governamentais, na forma autorizada pelo art. 95 da Lei Federal  8.069/90.

O Conselho Tutelar é, portanto, um órgão inovador na sociedade brasileira, criado pelo ECA com a finalidade de zelar pelo cumprimento dos direitos da infância e da adolescência no espaço social existente entre o cidadão e o juiz.  O Conselheiro Tutelar é escolhido pela comunidade para executar medidas constitucionais e legais na área da infância e da adolescência. Com a atuação do Conselheiro, são assegurados à criança e ao adolescente direitos particulares, dada a sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.
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Com a proposta em tela, o Chefe do Executivo propõe alterar a remuneração dos Conselheiros Tutelares, passando estes a perceber o valor equivalente ao símbolo CC3 do Plano de Cargos e Carreiras da Administração Direta do Município de Londrina. Dessa forma, a remuneração que atualmente corresponde ao valor do símbolo CC5 (R$ 1.775,53), passará a ser de R$ 2.092,52 (CC3), conforme consta no demonstrativo anexado ao projeto.

Como expõe o Prefeito, existe de uma demanda muito grande no Município para a busca da superação dos problemas sociais com os quais têm que se deparar os Conselheiros, o que tem exigido cada vez mais o esforço diuturno dos membros do Conselho Tutelar, por isso, com a proposta, pretende viabilizar, a partir de janeiro de 2011, melhor remuneração aos Conselheiros.
O Executivo encaminhou a esta Casa demonstrativos com vistas a atender ao disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal. Conforme os demonstrativos apresentados, haverá o aumento mensal de R$ 453,91, por conselheiro, e de R$ 6.808,68, considerando os 15 conselheiros. 
Tal aumento refletirá num acréscimo anual de R$ 34.043,41 em 2010 e de R$ 81.704,17 a partir de 2011, nas despesas com pessoal do Município.

Entretanto, com o incremento dessa despesa, o gasto com pessoal se manterá abaixo do limite permitido pela Lei de Responsabilidade Fiscal (54%), passando de 46,67% para 46,69%. O impacto orçamentário-financeiro indicado é de respectivamente 0,0%, 0,01% e 0,01%, referente aos anos de 2010, 2011 e 2012. 

Os documentos anexados apontam também que a origem dos recursos para custeio dos cargos será a capacidade de ampliação de despesas com pessoal em relação ao aumento da receita do Município.
Diante dos dados apresentados, depreende-se que o aumento proposto pelo Executivo não comprometerá significativamente o orçamento municipal. 
Deve-se destacar, por outro lado, a importância do Conselheiro Tutelar no âmbito municipal, cuja função não é simplesmente atender direitos, mas sim zelar para que, quem deva cumpri-los, efetivamente os cumpram.  A sua finalidade é zelar, é ter um encargo social para fiscalizar se a família, a comunidade, a sociedade em geral e o Poder Público estão assegurando, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos das crianças e dos adolescentes, cobrando de todos esses que cumpram o ECA e a Constituição Federal.
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Um Conselho Tutelar forte, no qual os componentes se sintam valorizados, comprometidos e atuantes nos limites do seu verdadeiro papel autônomo e representativo da comunidade, poderá garantir a absoluta prioridade e a proteção integral dos direitos das crianças e adolescentes, indo ao encontro do que dispõe o caput do art. 227 da Constituição Federal:
“Art. 227.  É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.”
Assim, diante da importância do Conselheiro Tutelar na defesa e na garantia dos direitos da criança e do adolescente e na fiscalização do cumprimento pelo poder público de políticas para esses munícipes, em atenção ao que determina o Estatuto da Criança e do Adolescente, e considerando que o proposto pelo Executivo não acarretará impacto significativo no orçamento do Município, concluímos que a proposta é coerente e meritória.
Não obstante, lembramos que compete aos membros da Comissão dos Direitos da Criança e do Adolescente, em seu Voto, avaliar o mérito e definir quanto à acolhida do projeto nos moldes propostos.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 8 de setembro de 2010.

Assessoria Técnica/SôniaR.

Voto da Comissão de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente

Sobre o Projeto de Lei 264/2010

A Comissão de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente corrobora com o parecer técnico desta casa, manifestando-se favorável à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 15 de setembro de 2010.
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